MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos oito dias do mês de novembro do ano de dois mil as nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Ministro de Estado da Previdência Assistência Social, Deputado Waldeck Ornélas, realizou‑se a Sexagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com o propósito de apreciar a seguinte pauta: 1 ‑ EXPEDIENTE: ‑ Aprovação da Ata da Sexagésima Quinta Reunião Ordinária; ‑ balanço das ações do Ministério da Previdência e Assistência Social ‑ mês de outubro/2000. Informes: a) Cronograma de atividades (seminários, workshops e treinamentos); b) acordo a ser firmado entre o Ministério da Previdência e Assistência Social ‑ MPAS e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ‑ IPEA, para o desenvolvimento de estudos sobre economia social e do trabalho destinado à área de Previdência Social; c) acordo a ser firmado entre à Secretaria de Previdência Social ‑ SPS e a Universidade de Brasília ‑ UnB, para capacitação de profissionais na área de Previdência Social; d) convênio celebrado entre o Ministério da Previdência e Assistência Social ‑ MPAS, por intermédio da Secretaria de Previdência Social ‑ SPS e a Confederação Nacional dos Municípios ‑ CNM, para fins de capacitação dos servidores públicos na área previdenciária, bem como prestação de consultoria e desenvolvimento de sistemas informatizados para o gerenciamento dos regimes próprios de previdência social dos Municípios; e) instalação da Organização Ibero-Americana de Seguridade Social ‑ OISS no Brasil. Apresentação: Dr. Carlos Alberto Garavelli, Diretor Regional da OISS no Cone Sul e Dr. Renato Follador, Secretario Especial para Assuntos de Previdência. II ORDEM DO DIA: 1 Programa de Estabilidade Social. 1.1 Informações sobre o projeto “Qualificação e Capacitação de Formadores em Previdência Social". 1.2. Relato do Conselheiro Edson Gonçalves Chaves, representante do CNPS, junto ao Comitê Nacional de Estabilidade Social. 1.3. Redefinição do papel da Comissão de Altos Estudos Previdenciários, instituída no âmbito deste Conselho. 2. Política de Recursos Humanos do Instituto Nacional do Seguro Social ‑ INSS. 3.Gestão Quadripartite. Apresentação de sugetões por parte do governo e da Sociedade Civil. 4. Aposentadorias Especiais. Apresentação Drª Patrícia Souto Audi – Diretora de Benefício do INSS. 5. Exposição do Representante da Confederação Nacional da Agricultura Dr. Luciano Marcos de Carvalho Previdência Rural. 6. Compensação Previdenciária entre os Regimes Próprios de Previdência Social e o INSS. Apresentação Dr. Benedito Brunca Gerente de Projeto de Compensação Previdenciária do INSS. 7. Assuntos diversos. Presentes os seguintes Conselheiros: Waldeck Ornélas, Vinícius Carvalho Pinheiro e respectivo suplente, Geraldo Almir Arruda (MPAS); Patrícia Souto Audi (INSS); Joaquim Vieira Ferreira Levy (MF); Jurandir Pereira da Silva e respectivo suplente, Edson Gonçalves Chaves (Cobap); Luiz Fernando Emediato (FS) respectivo suplente, Claudio Canalis Goulart (CGT); Remigio Todeschini (CUT) e respectivo suplente, Francisco Larocca Filho (SDS); Evandro José Morello (Contag); Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI); Luciano Marcos de Carvalho (CNA); Carlos Alberto Recch (CNC). Justificadas as ausências dos seguintes Conselheiros: Cristiano Pinto Cunha (MP); Crésio de Matos Rolim (INSS); Maria da Graça Amorin (Contag). Verificada a existência de quórum o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e, a seguir, apresentou e deu posse ao Conselheiro Joaquim Vieira Ferreira Levy, membro titular, representante do Ministério da Fazenda. Anunciou a presença do Dr. Carlos Alberto Garavelli, Diretor Regional da OISS no Cone Sul e do Dr. Renato Follador, Secretário Especial para Assuntos de Previdência, informando que deverá se instalar no Brasil, a partir do próximo mês, um escritório da Organização Ibero‑Americana de Seguridade Social, devendo o Brasil ter, assim, uma participação mais ativa na referida organização, na qual o Brasil se faz presente por intermédio do Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, Secretário de Previdência Social. Em prosseguimento, fez um balanço das ações realizadas pelo MPAS durante o mês de outubro, enfatizando que a câmara dos Deputados dará início, nesta data, à discussão do terceiro projeto de regulamentação da previdência complementar, todos considerados de extrema importância, com a expectativa de que se poderá aumentar significativamente o numero de participantes e o patrimônio dos fundos de pensão nos próximos anos, por meio de uma participação mais ativa das empresas em relação à proteção social dos trabalhadores. Comentou que o programa de melhoria do atendimento deverá chegar ao final deste ano com um quarto das agências funcionando no novo padrão; que estão sendo incorporadas mais 20 unidades do PREVMóvel; está sendo ampliado o serviço de teleatendimento, cuja capacidade instalada é hoje de aproximadamente 1.000.000 de pessoas/mês, devendo ser ampliada porque efetivamente a demanda é grande e já existe um congestionamento; que iniciou‑se a colocação dos terminais do PREVFácil onde não existem agências da Previdência Social; anunciou que deverá enviar para o Congresso outra medida de impacto que é a de se inverter o ônus da prova. A partir de janeiro de 1999, os trabalhadores não vão mais precisar comprovar documentos perante a Previdência Social, devendo valer para tanto, a GFIP, além de possibilitar a estes o acesso a todas as informações sobre a sua vida laboral; que o terceiro boletim da GFIP, trará uma análise das condições especiais de trabalho que dão direito à aposentadoria especial e também sobre a questão relativa às entidades filantrópicas. Nesse aspecto, ressaltou a necessidade de os sindicatos acompanharem ativamente essas informações e atualmente está se estudando no âmbito do MPAS a obrigatoriedade da divulgação das guias pelas empresas, de modo que os sindicatos fiscalizem e acompanhem a quantidade de trabalhadores que estão efetivamente expostos a fator de risco, que dará futuramente lugar à aposentadorias especiais; que a dívida ativa previdenciária hoje em torno de 1,3 da receita anual deverá ser analisada do ponto de vista econômico ‑ financeiro, com intuito de se avaliar a possibilidade de recuperação desses créditos. Sugeriu a inclusão desse tema numa próxima reunião deste conselho; que têm sido feito todos os esforços para evitar que novos créditos voltem a se formar em relação à previdência social; que hoje existe uma política agressiva de requalificação dos recursos humanos no âmbito do INSS, que vem sendo inclusive favorecido devido a efetiva política de descentralização e a meta é preparar os quadros de recursos humanos para que os servidores voltem a ter auto estima, empenho emotivação em relação ao trabalho; que no próximo ano o MPAS pretende avançar na discussão da gestão quadripartite, ressaltando que o controle social sobre a previdência, através do aperfeiçoamento da política relativa ao Conselho Nacional de Previdência Social é ponto importantíssimo para se trabalhar no ano 2001; destacou que apesar de a Lei de Responsabilidade Fiscal ter permitido grandes avanços no que se refere a transparência e a visibilidade das contas Previdenciárias é necessário o apoio da sociedade no sentido de se rever a questão das renúncias Previdenciárias, que têm resistências no Congresso Nacional e os lobbies a favor desses subsídios são muito fortes e poderosos, em especial no caso do futebol e da filantropia; enfatizou que apesar de  a previdência executar essa política, a questão do salário mínimo não é problema previdenciário, mas sim fiscal, já que dos 20 milhões de beneficiários que vão ser pagos no próximo ano, cerca de 12,7 milhões correspondem a benefícios de valor de salário mínimo. Desses cerca de 8, 2 milhões correspondem a benefícios que, ou são subsidiados pelo Tesouro ou são de natureza assistencial. Concluindo o Sr. Presidente franqueou a palavra aos Conselheiros, dela fazendo uso o Conselheiro representante da Central Única dos Trabalhadores ‑ CUT, Remígio Todeschini, que ratificou a importância da participação da sociedade em todos os níveis de governo e alertou sobre a necessidade de se buscar para Previdência Social parte das contribuições sociais da seguridade social, que são retidas no Ministério da Fazenda. Sobre o assunto, o senhor Presidente disse que, pessoalmente entende que, como no âmbito da previdência social a competência deliberativa é federal, defende a existência de apenas um Conselho Nacional. No que concerne à reativação dos Conselhos Estaduais e Municipais sugeriu que se aprofunde a discussão do efetivo papel dos mesmos e se avalie a conveniência de restabelecê‑los, tendo em vista que o aspectos que mais motivou  a criação  desses Conselhos foi o mau atendimento da Previdência, cenário este que está sendo inteiramente transformado em todo o Brasil. Sobre o orçamento da seguridade social comentou que no caso da Previdência não existem problemas, até porque os benefícios são pagos sempre em dia. Quando existe déficit na Previdência o Tesouro Nacional supre essa necessidade com recursos decorrentes das outras contribuições que financiam a seguridade social. Disse ainda que defende junto ao Congresso, a clareza que deve existir no orçamento da seguridade social, evitando‑se que no momento em que se fazem vinculações à previdência e à saúde, não se sacrifique a assistência social, que é 50% da razão social deste Ministério. O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves, representante da Confederação Brasileira dos aposentados e pensionista Cobap, destacou a importância da participação do Senhor Ministro nas reuniões deste conselho e sugeriu que eventualmente essa participação ocorra durante todo o período da reunião, até porque essa participação mais efetiva propiciaria a resolução de pequenas divergências de ordem política ou administrativa. Sobre o assunto o Sr. Presidente esclareceu que sua ausência durante as reuniões não tem impedido o seu acompanhamento de todos os assuntos e conclusões emanadas deste conselho. Não obstante, comprometeu‑se a acompanhar itens específicos, estabelecidos previamente na pauta e que necessitam de sua participação pessoal. Salientou, finalmente, que faz questão de que o CNPS esteja cada vez mais ativo e participativo nas decisões e na formulação de políticas da Previdência. Nesta oportunidade passou a Presidência da Mesa para o Conselheiro e Secretário de Previdência Social, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro que deu andamento à reunião submetendo a ata da 65ª reunião à aprovação dos Senhores Conselheiros. Não havendo nenhuma correção ou observação por parte dos Senhores Conselheiros, foi mesma aprovada. Referiu‑se, a seguir, ao cronograma de atividades do MPAS para os próximos meses, convidando os Senhores Conselheiros para um Seminário Internacional, promovido em parceria com a Cepal ‑ Comissão Econômica para a América Latina e Caribe, a ser realizados nos dias 30/11 e 1/12, no Rio de janeiro, ocasião em que serão abordados temas relativos à Previdência Social, previdência complementar e previdência do setor publico. Disse que nos dias 6 e 7 de dezembro será também realizado outro evento no Rio de Janeiro, oportunidade na qual o Brasil vai sediar a reunião do Comitê Permanente da Organização Ibero – Americana de seguridade social. Nesse evento será assinado um memorando de intenções entre a OISS e o MPAS, no intuito de instalar no Brasil uma delegação regional da OISS, o que tem um significado histórico, tendo em vista que até agora não existia no Brasil uma organização internacional exclusivamente para a seguridade social. Essa ação contribuirá substancialmente para difusão da seguridade social, para o intercâmbio entre os países, e para a realização de estudos técnicos nessa área. Comunicou que nos próximos dias será celebrado acordo com o IPEA, para a realização de estudos técnicos na área de economia social e do trabalho aplicado à Previdência. Disse que também se firmará acordo com a UnB e a Fundação Getúlio Vargas, com propósito de trazer a experiência da universidade para, por um lado, treinar funcionários e por outro, levar a experiência prática  da formulação da política previdenciária. Aduziu que outro Convênio a ser celebrado com a Confederação Nacional dos Municípios refere‑se à capacitação de servidores públicos dos municípios na área previdenciária e à implementação de um sistema de informações previdenciárias entre os municípios, se comprometendo a enviar cópia com maior detalhamentos sobre os acordos/convênios abordados, conclui passando a palavra para o Dr. Carlos Alberto Garavelli, Diretor Regional da OISS no Cone Sul, que ao cumprimentar os presentes, agradeceu efusivamente o convite e salientou que a instalação da OISS no Brasil permitirá um grande avanço no trabalho vinculado à Seguridade Social, nos países da América Latina. Fez um relato sobre referida organização, seu histórico, objetivo, ações e expectativas.  Os debates  encontram‑se registrados na transcrição, Anexo 1. Distribuído o Estatuto e o Regulamento da OISS. O código e o Banco estão disponíveis na Secretaria de Previdência Social. Ficou também registrada a necessidade de se divulgar mais intensa e detalhadamente os cursos realizados no âmbito da OISS. Encerrados os informes, o Presidente passou à discussão dos itens previstos na ordem do dia, a seguir detalhados: 1. Programa de Estabilidade Social. 1.1 informações sobre o projeto "Qualificação e Capacitação de Agentes Formadores em Previdência Social." Comunicou que serão realizado dois cursos ‑ piloto, o primeiro em Brasília, na sede da Anasps, nos dias 20 a 24 de novembro e o segundo na sede da Firjan, no Rio Janeiro, dos dias 27 a 30 de novembro. Solicitado aos Senhores Conselheiros que indiquem duas pessoas de cada entidade para participar dos referidos cursos e se possível, indiquem também técnicos da área de metodologia de ensino para dar contribuições de aperfeiçoamento do curso ‑ piloto, como fez a Confederação Nacional do Comércio, por meio do SENAC. Ressalvou o Sr. Presidente que os cursos ‑ piloto serão custeados pelo MPAS, com apoio da Funprev, Anasps e Firjan. Os demais, a serem realizados pelas instituições da sociedade civil terão o mesmo conteúdo programático, mas os recursos serão oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, devendo estas entidades buscar esses recursos junto às Secretarias Estaduais do Trabalho. Após exaustivos debates, ficou acertada a realização de uma reunião, na próxima semana, dia 16, em Brasília, para se dirimir eventuais dúvidas;  aprovar o material didático e a programação dos cursos-piloto e indicar os participantes de cada entidade. 1.2. Relato do Conselheiro Edson Gonçalves Chaves, representante do CNPS junto ao Comitê de Estabilidade Social. 0 Conselheiro disse que no âmbito da Cobap já estão sendo feitos todos os contatos com as Federações para que o curso possa fluir. Aduziu que as dúvidas porventura existentes poderão ser dirimidas na reunião do dia 16 e que a Cobap gostaria de promover seus cursos a partir de uma visão sindical, daí a sua preocupação com os instrutores. 1.3. Redefinição do papel da Comissão de Altos Estudos Previdenciários. Após ampla discussão da matéria foi aprovada resolução nos seguintes termos: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 66ª Reunião Ordinária, realizada no dia 08 de novembro de 2000, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n' 8.213/91, resolve: Art. 1º Criar a Comissão Permanente de Altos Estudos Previdenciários ‑ CAEP. Art. 2º A CAEP será composta por pessoas de notório saber na área previdenciária e em áreas correlatas e dedicar‑se‑á à realização de estudos analíticos e propositivos de políticas destinadas ao aumento da proteção social dos trabalhadores. Art. 3º A CAEP será constituída por membros indicados pelo CNPS e designados pelo Presidente do Conselho.  Parágrafo Único. São membros natos o Secretário de Previdência Social, que a presidirá, o Consultor Jurídico do Ministério da Previdência e Assistência Social e os Diretores do Departamento do Regime Geral da Previdência Social e do Departamento dos Regimes de Previdência no Setor Público. Art. 4º A Comissão poderá convidar entidades, autoridades, pesquisadores e técnicos, nacionais ou estrangeiros, para colaborarem nos estudos por ela desenvolvidos. Art. 5º A CAEP poderá requisitar de órgãos e entidades vinculados ao Ministério da Previdência e Assistência Social ‑ MPAS, todas as informações e estudos que se fizerem necessários ao exercício de suas atribuições .Art. 6º A CAEP se reunirá sempre que convocada pelo CNPS ou pelo Presidente da Comissão. Art. 7º Os serviços de apoio, de natureza técnico-administrativa, serão prestados pela Secretaria Executiva do CNPS. Art. 8º As despesas necessárias para o comparecimento dos membros e eventuais colaboradores às reuniões ordinárias e extraordinárias ficarão a cargo das dotações orçamentárias próprias consignadas para a Secretaria de Previdência Social, no orçamento anual do Ministério da Previdência e Assistência Social. Art. 9º Fica revogada a Resolução nº 1.106, de 16 de setembro de 1998, publicada no Diário Oficial da União de 22 de setembro de 1998.Art. 10º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Definido, ainda, que na próxima reunião será discutida a composição dessa comissão.  2. Política de Recursos Humanos do INSS. A Drª. Clara Regina Huguenin de Araújo fez breve relato sobre a Política de Recursos Humanos do INSS, segundo consta da transcrição, Anexo 1. Sobre o assunto ficou definido que na próxima reunião serão trazidas a este Conselho informações sobre o número de servidores do INSS, envolvendo também os contratos terceirizados e de experiência e ainda sobre o Plano de Cargos e Salários da Previdência Social encaminhado ao Ministério do Planejamento. 3. Gestão Quadripartite. Sobre esse tema foram feitas duas ponderações, primeira sobre o porquê da extinção dos Conselhos Estaduais, e Municipais e a segunda sobre o que se poderá fazer futuramente em termos de aumento da participação social nas esferas de governo e dentro do novo contexto de estruturação do INSS, tópico também abordado durante a discussão deste assunto pelo Dr. Ricardo Dinarte Sandi, Coordenador-geral da Secretária de Previdência Social. Os relatos sobre o assunto encontram‑se registrados, na íntegra, da transcrição, anexo 1. O Conselheiro Remigio Todeschini ressaltou a importância de se discutir a questão da concepção do controle social; criticou a medida autoritária do governo quando este extinguiu unilateralmente os Conselhos e sugeriu que num prazo de 60 (sessenta) dias se encaminhe a discussão sobre a Gestão Quadripartite, observações estas ratificadas pelo conselheiro Representante da Cobap, Edson Gonçalves Chaves que, inclusive, consignou seu apelo para que o Conselho seja ouvido, tanto sobre essa questão, quanto sobre outras decisões a serem tomadas pela Previdência Social. Deliberação: Definida a criação de um Grupo de Trabalho para analisar essa questão. Modelos de gestão que saíram do padrão corporativo e se transformaram em padrões mais democráticos de gestão, controle social e participação como nos casos de Alemanha, França, Espanha e Portugal também serão trazidos ao conhecimento deste Conselho. Tudo isto com o propósito de se chegar a uma proposta conjunta de desenho de um modelo participativo. Sugerida a participação do Dr. Adolfo Jimenez Fernandes na próxima reunião para fazer uma explanação sobre sua experiência, em relação a concatenação dos interesses da sociedade no caso espanhol. Sugerida também a realização de um Seminário Internacional para aprofundar as discussão do tema. Na próxima reunião deverá ser estruturado e definido o cronograma da comissão a ser criada, com a participação de representantes designados pelo Conselho, técnicos do INSS e Dataprev e assessoria da OISS. 4. Aposentadorias especiais. 0 relato sobre o assunto foi feito pelo Sr. Carlos José do Carmo, Coordenador-Geral de Beneficio do INSS que fez uma explanação sobre o conceito e a evolução histórica da aposentadoria especial. Deliberação: Após questionamentos e esclarecimentos sobre a matéria foi aprovada, resolução com o seguinte teor. “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 66ª Reunião Ordinária, realizada no dia 08 de novembro de 2000, dentro da competência que lhe confere o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: Art. 1º Recomendar às empresas que: I – encaminhem ao sindicato representativo da categoria profissional mais numerosa entre seus empregados relação dos trabalhadores expostos a agentes nocivos prejudiciais à saúde ou integridade física em condições que ensejam a concessão de aposentadoria especial, mensalmente; II – afixem a relação a que se refere o inciso anterior no quadro de que trata o art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho. Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Consignados os votos contrários dos representantes da CNA e CNC, respectivamente, os conselheiros Luciano Marcos de Carvalho e Carlos Alberto Recch. 5. Previdência Rural. Deliberação: assunto postergado para a próxima reunião. 6. Compensação financeira entre regimes próprios de Previdência Social. Deliberação: postergado para próxima reunião. 7. Assuntos diversos. 7.1. Matéria publicada na revista “Veja”, pelo articulista Stephen Kanits. Deliberação: aprovada Moção de Repudio à matéria, a ser encaminhada à revista "Veja" com o seguinte teor: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 66ª Reunião Ordinária, realizada no dia 08 de novembro de 2000, manifesta repúdio ao artigo do Sr. Stephen Kanitz, publicado no "Ponto de Vista" da revista "Veja", de 08 de novembro de 2000, no qual o colunista supramencionado propugna a não obrigatoriedade de filiação à Previdência Social, argumentando que tal obrigatoriedade limita o direito de cada indivíduo de cuidar de si. A Previdência Social é a garantia fundamental de manutenção de renda dos trabalhadores que perderam sua capacidade de trabalho, por motivo de doença, acidente ou mesmo idade avançada. É o principal pilar para a manutenção de estabilidade social, não só no Brasil, como em quase todos os países do mundo, proporcionando um padrão mínimo de segurança contra os riscos sociais, principalmente aos menos favorecidos economicamente. Entendemos que a manifestação publicada na revista "Veja" representa um desserviço à sociedade e pode estimular à sonegação e a evasão de contribuições previdenciárias. Em vez disso, o articulista deveria se engajar também ao esforço do qual já participam governo, aposentados, trabalhadores e empresários para aumentar a proteção social. Temas a serem inseridos na pauta da próxima reunião: Calendário das reuniões para 2001 sugestão do Conselheiro Rémigio Todeschini , da  CUT.  Previdência Rural.  9. Compensação previdenciária entre regimes de Previdência Social. Dívida ativa previdenciária - sugestão do Sr. Ministro Waldeck Ornélas. Apresentação a ser  feito pelo economista Marcelo Neri, da FVG, sobre cobertura previdenciária - sugestão do Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro. Recursos humanos do INSS: Informações quanto ao número de servidores, e de contratos – terceirizados e de experiência. Assunto pendente desta reunião. Informações sobre menção do Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro sobre reportagem publicada no Jornal “O Estado de São Paulo”, do dia 10 de setembro e na Gazeta Marcantil” do dia 11 subseqüente, sobre documento no qual o Banco Mundial faz uma analise da Previdência e o contrato de 94 milhões com o BID para a modernização da infra‑estrutura do INSS –solicitação do  Conselheiro Rémigio Todeschini, da CUT. Gestão Quadripartite ‑ deliberação do plenário. Situação dos precatórios do INSS ‑ Sugestão do Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, da Cobap. Apresentação, pelo representante do Ministério da Fazenda, Conselheiro Joaquim Levy, sobre contribuições para  a seguridade social.. Conselho de Recursos da Previdência Social: quantidade de benefícios julgados, represamentos, dificuldades existentes nas Juntas, recursos humanos disponíveis, indicativo dos benefícios que estão sendo julgados por categoria de segurados. Sugestão do Conselheiro Evandro José Morello, da Contag. Nada mais havendo a tratar, o  Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario,                 , lavrei a presente Ata que vai assinada por mim . e pelo Presidente. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 8 de novembro de 2000.
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